
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO TRIBUTÁRIO

GETULIO VARGAS

FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Em ação de indenização, em que determinada empresa fora condenada a pagar danos materiais e morais a Tício 
Romano, o Juiz, na fase de cumprimento de sentença, autorizou a liberação parcial do pagamento efetuado pelo 
executado e determinou a dedução do percentual de 27,5% a título de imposto de renda sobre os valores 
depositados. Determinou ainda a expedição do mandado de pagamento relativo ao depósito da condenação e a 
baixa e arquivamento dos autos.  
 
Na qualidade de advogado de Tício, redija a peça processual adequada que deve ser proposta em oposição a tal 
retenção, já superada qualquer dúvida sobre o teor da decisão.   A peça deve abranger todos os fundamentos de 
direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão do cliente, sendo certo que a publicação da decisão 
mencionada se deu na data de hoje ( dia da realização desta prova). (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
O Município “Z” ingressa com execução fiscal por conta de débito do ISS em face da empresa Bom Negócio 
Arrendamento Mercantil, da qual o Banco Bom Negócio S/A é sócio, pertencendo ambas ao mesmo grupo 
econômico. 
 
Com base no caso apresentado, responda justificadamente, utilizando todos os fundamentos jurídicos aplicáveis à 
espécie. 
 
A) Poderia o Banco Bom Negócio S/A ser parte legítima na execução fiscal? Resposta fundamentada. (Valor: 0,65) 
 
B) Quais são os requisitos que devem estar presentes para o reconhecimento de eventual solidariedade entre as 
duas empresas? (Valor: 0,60) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
A empresa “X”, atuante na locação de veículos, questiona judicialmente a incidência da COFINS referente às 
operações de locação que realiza, que não constituiriam prestação de serviço.  
 
Com base na hipótese apresentada, responda aos itens a seguir, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente. 
 
A) A locação de automóveis caracteriza prestação de serviço?(Valor: 0,55) 
 
B) Há incidência de COFINS sobre às operações de locação de veículos? (Valor: 0,70) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de determinada cidade entrou com ação na Vara de Fazenda Pública, 
impugnando a cobrança de IPTU sobre lojas de sua propriedade, situadas na área urbana do mesmo município, 
alegando e comprovando que os valores recebidos a título de aluguéis estavam sendo utilizados nas suas atividades 
essenciais.  
O Município, em sua defesa, alega que os Sindicatos devem sustentar suas atividades com a contribuição sindical 
recebida e também que a própria cobrança de aluguel já evidencia a hipótese de restrição da imunidade prevista no 
Artigo 150, § 4º, da Constituição Federal, por não ser finalidade essencial da entidade.  
 
Com base no caso apresentado, assiste razão ao Sindicato? Justifique sua resposta com base na Jurisprudência dos 
Tribunais Superiores. (Valor: 1,25)         
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
A Empresa JLMS Ltda. possui crédito no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), em face da unidade federativa 
XYZ, onde mantém a sede de seu estabelecimento comercial, sendo tal crédito oriundo de um precatório judicial 
resultante de ação por desapropriação.   
Todavia, a empresa aqui cuidada encontra-se em débito com o Estado XYZ, em razão do não pagamento de ICMS no 
montante de 450.000,00. 
Até o presente momento, a legislação estadual aplicável ao contribuinte em pauta somente prevê como forma de 
extinção do crédito de ICMS o pagamento em dinheiro conforme prazo e condições nela estabelecidas. 
 
À vista disso, responda, justificadamente, utilizando todos os fundamentos jurídicos aplicáveis à espécie. 
 
A) Qual a forma de extinção do crédito tributário que se amolda à liquidação do aludido débito do ICMS com a 
utilização do crédito oriundo do referido precatório judicial? (Valor: 0,70) 
 
B) Com base na resposta contida na letra A, a referida empresa poderia liquidar o seu débito do ICMS fundado no 
crédito contido no aludido precatório judicial? (Valor: 0,55) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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